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Introdução 

s processos de exclusão social 

tem sido tema frequente no 

debate acadêmico na área das 

Ciências Sociais.  Este artigo parte de 

um estudo do tema em distintas pers-

pectivas teóricas que contempla desde 

as práticas de isolamento e rejeição de 

indivíduos e grupos, na Idade Média, 

até o sentido contemporâneo que a 

Sociologia tem atribuído a esses pro-

cessos, que passam a ser estudados a 

partir das desigualdades sociais. 

 

Para enfrentar a exclusão social, nesta 

última perspectiva, pressupõe-se a ne-

cessidade de combate as desigualda-

des, a partir de uma intervenção do 

Estado, enquanto ator responsável ― 

exclusivamente ou em parceria com 

outros atores da sociedade ― pela 

promoção das políticas sociais. 

 

Este artigo, produzido a partir de pes-

quisa bibliográfica, pretende discutir 

essa aparente relação entre os proces-

sos de exclusão, as políticas sociais e as 

distintas posturas do Estado, no con-

texto contemporâneo: o Estado de 

Bem-Estar Social (Welfare State), Estado 

Mínimo e Estado Cooperativo3. 

 

 

                                                           
3 Algumas discussões deste artigo constam na 

Dissertação de Mestrado Ação da Cidadania e 

Programa Fome Zero: o combate a fome no Brasil a 

partir da articulação Estado / Sociedade Civil ― 

estudo de casos, de Melo (2004), defendida junto 

ao Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Sociais Aplicadas da Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos (UNISINOS/RS). 

1. Exclusão Social 

Apesar do uso do termo ser recente 

pela Sociologia, o processo de exclusão 

social, para Freund (1993 apud XI-

BERRAS, 1996), já se apresentava, sob 

diversas formas, na Idade Média, nu-

ma referência ao sentido de rejeição e 

privação ― exílio, ostracismo atenien-

se, guetos, etc. Entre os teóricos sociais 

clássicos, Durkheim (apud XIBERRAS, 

1996) trabalhou o conceito de anomia 

que representa ‚*...+ no plano das re-

presentações, a desagregação dos valo-

res e a ausência de referências; no pla-

no das relações humanas, a desagrega-

ção do tecido de relações sociais; en-

fim, a anomia designa também a desa-

feição, ou a falta de adesão aos valo-

res‛ (DURKHEIM, 1897  apud XIBER-

RAS, 1996, p. 49). 

 

Por muito tempo, o conceito adotado 

por Durkheim passou a ser repensado 

por teóricos, como Merton (1970), da 

Escola de Chicago, nos Estados Uni-

dos. Para esse teórico a anomia: 

 

[...] parte da análise da relação entre a 

estrutura cultural, de um lado, e a estru-

tura social, de outro. [...]. A anomia é en-

tão concebida, por Merton, como uma 

ruptura na estrutura cultural, ocorrendo, 

particularmente, quando há uma disjun-

ção aguda entre as normas e metas cul-

turais e as capacidades socialmente es-

truturadas dos membros em agir de 

acordo com as primeiras. Conforme esta 

concepção, os valores culturais podem 

ajudar a produzir um comportamento 

que esteja em oposição aos mandatos 

dos próprios valores. (MERTON, 1970 

apud OLIVEN, 2009, p. 29). 

O 
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A exclusão social foi, portanto, tema de 

estudo, apesar do não uso dessa de-

nominação, nas pesquisas de membros 

da Escola de Chicago, como Becker, 

Goffmann e Merton, que, segundo Xi-

berras (1996, p. 9) constituíram a cor-

rente do interacionismo simbólico4.  

‚Estes autores tiveram o mérito de 

romper com a representação corrente 

do criminoso como figura típica do 

excluído e, nesta categoria, incluir os 

desviantes em geral e os consumidores 

de drogas.‛ 

 

Foucault (1999) também não usou o 

termo exclusão social, mas definiu a 

prática do banimento, vigente no sécu-

lo XIX, e aplicada a grupos específicos, 

como de leprosos, mendigos, vaga-

mundos, loucos e violentos, como um 

processo de exclusão. O termo, toda-

via, só foi aparecer na década de 1970, 

com o livro de Lenoir (1974) numa re-

ferência aos ‚*...+ esquecidos do pro-

gresso: prisioneiros, doentes mentais, 

incapacitados, velhos *...+‛ (LENOIR, 

1974 apud DEMO, 1998, p. 22) e vinte 

anos mais tarde passou a protagonizar, 

segundo Wanderley (1997) o debate 

intelectual e político. 

Neste contexto o termo exclusão pas-

sou a ser usado para explicar inúmeros 

fenômenos sociais, ‚*...+ podendo signi-

ficar desde estar excluído da possibili-

dade de garantir a sobrevivência física, 

até um sentimento subjetivo de ressen-

timento por não desfrutar de bens, ca-

                                                           
4 Corrente sociológica que enfatiza a interação 

entre os indivíduos e, inclusive entre as coleti-

vidades, sobretudo no plano simbólico, como a 

responsável pela produção e reprodução da 

vida social. Ver Domingues (2001). 

pacidades ou oportunidades que ou-

tros indivíduos desfrutam‛ (DUPAS, 

1999, p. 22). 

 

No contexto contemporâneo, Castel 

(2000, p. 17) critica o fato de que a ex-

clusão tem servido como um mot-valise 

‚[...] para definir todas as modalidades 

de miséria do mundo: o desempregado 

de longa duração, o jovem da periferia, 

o sem domicílio fixo, etc. são ‘excluí-

dos’ *...+.‛ Nessa abordagem, optou-se, 

todavia, por contemplar a posição de 

autores que propõem a discussão da 

exclusão numa perspectiva econômico-

social.  Paugam (1997), por exemplo, 

propõe a abordagem da exclusão a 

partir do afrouxamento dos vínculos 

sociais, ‚[...] que se manifesta nas dife-

rentes esferas da vida coletiva (o traba-

lho, a família, a vizinhança, a escola), 

corresponde ao fracasso dos processos 

de socialização [...]‛ (PAUGAM, 1997 

apud VÉRAS, 1999, p. 51). 

 

Após pesquisas realizadas em algumas 

cidades da França, Paugam (1997) as-

socia o conceito de exclusão ao de des-

qualificação social, enfatizando que esse 

‚[...] corresponde ao processo de ex-

pulsão do mercado de trabalho e às 

experiências vividas na relação com a 

assistência que as acompanham em 

diferentes fases‛ (PAUGAM, 1997 

apud VÉRAS, 1999, p. 63).  O alto nível 

de desenvolvimento econômico do 

país, associado a uma forte degradação 

do mercado de trabalho; a deterioração 

dos vínculos sociais e a inadaptação 

dos modos de intervenção social carac-

terizam, para Paugam (1997 apud VÉ-
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RAS, 1999, p. 79), a desqualificação 

social. 

 

Em outra abordagem, Demo (1998) faz 

referência ao conceito de desenraiza-

mento, adotado por Castel (1996), como 

fenômeno fundamental do processo de 

exclusão e define como excluídos a 

‚[...] população marcada pela vaga-

bundagem, mendicância, criminalida-

de e atividades infames‛ (CASTEL, 

1996 apud DEMO, 1998, p. 21). Segun-

do esse autor, a falta de acesso ao pa-

trimônio e ao trabalho regulado, a mo-

bilidade incontrolada e as formas típi-

cas de relações familiares e sociais, es-

tigmatizadas por liames pouco coesos 

são traços comuns entre aqueles que 

ele caracteriza como excluídos. 

 

Castel (2000, p. 22-24) vai associar a 

exclusão, que, para ele, deve ser consi-

derada como um processo, ao conceito 

de desfiliação: ‚Na maior parte dos 

casos, ‘o excluído’ é de fato um desfili-

ado cuja trajetória é feita de uma série 

de rupturas em relação a estados de 

equilíbrio anteriores mais ou menos 

estáveis, ou instáveis‛.  

 

Abordar a exclusão, a partir da ideia 

de um espaço social comum, definindo 

como excluído ‚[...] todo aquele que é 

rejeitado para fora dos nossos espaços, 

dos nossos mercados materiais e/ou 

simbólicos, para fora dos nossos valo-

res [...]‛ é o pressuposto epistemológi-

co enfatizado por Xiberras (1996, p. 

22). Castells (1999) optou por abordar o 

termo a partir da ótica da desigualda-

de social. Para esse autor, a exclusão 

social é um processo pelo qual deter-

minados grupos e indivíduos são sis-

tematicamente impedidos do acesso a 

posições que lhes permitiriam uma 

existência autônoma dentro dos pa-

drões sociais determinados por insti-

tuições e valores inseridos em um da-

do contexto.   

 

A referência à realidade brasileira é 

encontrada em Wanderley (1997) 

quando esse se reporta a abordagem 

de Sposati (1996), autora que não só 

apresenta a exclusão social como uma 

decorrência da desigualdade social5, 

mas também econômica e política que 

se torna incompatível com a democra-

tização da sociedade. A autora define a 

exclusão como: ‚*...+ uma impossibili-

dade de poder partilhar o que leva à 

vivência da privação, da recusa, do 

abandono e da expulsão inclusive, com 

violência, de um conjunto significativo 

da população, por isso, uma exclusão 

social e não pessoal‛ (SPOSATI, 1996 

apud WANDERLEY, 1997, p. 78). 

 

Essa autora enfatiza que o processo de 

exclusão não é individual, mas de pri-

vação coletiva, presente nas relações 

econômicas, sociais, culturais e políti-

cas da sociedade brasileira, ‚*...+ inclui 

pobreza, discriminação, subalternida-

de, não eqüidade, não acessibilidade, 

não representação pública‛ (SPOSATI, 

1996 apud WANDERLEY, 1997, p. 78). 

Xiberras (1996) identifica a ruptura de 

                                                           
5 Segundo relatório da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) divulgado em agosto de 

2012,  o Brasil é o quarto país mais desigual da 

América Latina em distribuição de renda, fi-

cando atrás somente de Guatemala, Honduras 

e Colômbia (TABAK, 2012).  
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um laço específico como a primeira 

forma da exclusão social:  

 
Todos aqueles que recusam ou são inca-

pazes de participar no mercado serão 

logo percebidos como excluídos.  A po-

breza significa a incapacidade de parti-

cipar no mercado de consumo.  O de-

semprego sublinha a incapacidade de 

participar no mercado da produção. [...] 

Estes dois fenômenos, pobreza e desem-

prego, se bem que excluam diferencial-

mente do mercado, serão, pois, conside-

rados como processos similares na sua 

maneira de rejeitar os homens para fora 

do que a sociedade moderna detém de 

mais invejável: a esfera dos bens e dos 

privilégios econômicos.  Esta primeira 

forma de exclusão consiste, de fato, nu-

ma ruptura do laço econômico que liga 

fielmente, ou normativamente, os atores 

sociais ao modelo de sociedade (XIBER-

RAS, 1996, p. 28). 

 

Mesma posição compartilha o teólogo 

Clodovis Boff, mencionado por Sella 

(2002).  Para Boff é o aspecto econômi-

co que determina a exclusão social:  

 
O excluído começa por ser excluído do 

mercado formal: não consome (para 

atender às suas necessidades básicas) 

nem vende (nem mesmo o que tem de 

melhor: sua força de trabalho).  Essa é a 

exclusão fundamental e determinante da 

exclusão social mais ampla.  Desse mo-

do, quando falamos em exclusão, pen-

samos na exclusão econômica, que acaba 

levando à exclusão social (BOFF, 1998 

apud SELLA, 2002, p. 63). 

 

Nessa mesma perspectiva, Martins 

(2002) localiza a exclusão como conse-

quência do desenvolvimento do siste-

ma capitalista, que, conforme destaca, 

interfere, diretamente, nas relações 

sociais.  Destaca que, neste contexto, o 

trabalhador internaliza a condição de 

vendedor de força de trabalho, sujeito 

às variações do mercado que passam a 

regular a sua vida e a garantir, ou não, 

o suprimento de suas necessidades.  

 

Castells (1999) corrobora a posição de 

Martins ao afirmar que ‚[...] a exclusão 

social é o processo que desqualifica 

uma pessoa como trabalhador no con-

texto do capitalismo‛ (CASTELLS, 

1999 apud DUPAS, 1999, p. 183).  O 

trabalho aparece, então, como fator 

determinante dos processos de exclu-

são. Dubar (1996), no entanto, amplia a 

discussão ao afirmar que ‚[...] a exclu-

são é inicialmente uma ausência durá-

vel de emprego, mas é igualmente uma 

perda de relações sociais‛ (DUBAR, 

1996 apud DEMO, 1998, p. 24). 

 

Sposati, (1988 apud VÉRAS, 1999, p. 

127) compartilha dessa posição quando 

destaca o pensamento de Marx, se-

gundo o qual o próprio sistema de 

acumulação de capital pressupõe a 

exclusão, que, portanto, conforme des-

taca a autora, não pode ser configurada 

como um fenômeno novo. Em uma 

visão paradoxal de exclusão social, 

cotejamos a discussão das políticas so-

ciais que se apresentam, nesse pano-

rama, como formas de enfrentamento 

desses processos.  

 

2. Política Social 

 

Não há uma definição universalmente 

aceita para o termo política social que, 

na literatura, encontra vários sentidos, 

podendo se referir a: 
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1) política trabalhista de tipo estatal; 

2)política objetivando a proteção dos 

economicamente fracos; 3)política orde-

nada à solução da questão social; 4) polí-

tica tendo em vista as relações entre as 

classes, com o fito de harmonizá-las 

num regime de justiça; 5) política desti-

nada a proporcionar a todos igualdade 

de oportunidades; 6)política visando à 

melhor distribuição de renda; 7) política 

securitária (seguros sociais); 8) política 

de bem-estar geral e desenvolvimento; 

9) política de elevação do nível de vida e 

dos padrões culturais  (SOUSA; GAR-

CIA; CARVALHO, 1998, p. 426).  

 

Em Bottomore e Outhwaite (1996) en-

contramos a abordagem do tema sob 

três diferentes perspectivas epistemo-

lógicas: pragmática, funcionalista e 

estrutural. Pela abordagem pragmática, 

política social pode ser concebida co-

mo  

 
[...] um campo de ação que consiste em 

instituições e atividades que afetam po-

sitivamente o bem-estar dos indivíduos.  

O âmbito da ação é usualmente limitado 

a serviços de bem-estar publicamente 

fornecidos, isto é, à intervenção do esta-

do no domínio da distribuição ou redis-

tribuição (BOTTOMORE; OUTHWAI-

TE,1996, p. 586).   

 

Nessa perspectiva, são destacados os 

pensamentos de Marshall (1967) e 

Walker (1984).  Para aquele, política 

social se refere ‚[...] a política de go-

vernos relativa à ação que tem um im-

pacto direto no bem-estar dos cidadãos 

ao dotá-los de serviços ou renda‛ 

(BOTTOMORE;  OUTHWAITE, 1996, 

p. 586).  Esse último defende que a po-

lítica social inclui, em geral, o ‚[...] for-

necimento pelo estado de seguridade 

social, moradia, saúde, serviços sociais 

pessoais e educação‛ (BOTTOMORE;  

OUTHWAITE, 1996, p. 586). 

 

Na abordagem funcionalista, a política 

social é entendida como: 

 
[...] um elemento sistêmico que opera no 

contexto da reprodução social e econô-

mica, e em que prova que todas as soci-

edades tiveram ‘problemas sociais’ e, 

por conseguinte, possuíram todas algu-

ma espécie de política social.  Além dis-

so, a ênfase na mudança favorece a aná-

lise da política social em perspectiva his-

tórica, identificando as variações na na-

tureza dos problemas sociais e nas res-

postas que lhes foram dadas.   Podem 

ser assim identificadas as diferentes eta-

pas da evolução da política social (BOT-

TOMORE; OUTHWAITE, 1996, p. 587). 

 

Os proponentes dessa abordagem se 

concentram nos problemas que, ‚[...] 

em qualquer momento dado, têm per-

turbado a reprodução regular de sis-

temas sociais, sobretudo depois do ad-

vento do capitalismo‛ (BOTTOMORE;  

OUTHWAITE, 1996, p. 587). Nessa pers-

pectiva, George e Wilding (1976 apud 

BOTTOMORE; OUTWAITE, 1996, 

p.587) enfatizam que ‚[...] mudanças 

no sistema industrial perturbam o 

equilíbrio existente entre as várias par-

tes do sistema social e econômico, daí 

resultando que medidas de política 

social se tornam necessárias para res-

tabelecer a estabilidade e o equilíbrio‛.  

Para esses autores, o defeito nessa 

abordagem é a suposição subjacente de 

que o estado normal de coisas é o equi-

líbrio social, e que a instabilidade e os 

desequilíbrios são sinais de desorgani-

zação e desvios sociais. 
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E, por fim, após a verificação de que as 

abordagens pragmática e funcionalista 

praticamente desconsideram os pro-

cessos sociais que deflagram as mu-

danças na política social e na defesa de 

que os conflitos sociais desempenham 

importante papel nos processos de de-

finição das necessidades ‚[...] a serem 

cobertas por procedimentos alheios ao 

mercado, e, em especial, sob a perspec-

tiva da redução das desigualdades so-

ciais [...]‛, é proposto o estudo da polí-

tica social a partir de abordagens estru-

turais. Nessa perspectiva, as políticas 

sociais ‚[...] são as que determinam a 

distribuição de recursos, status e poder 

entre diferentes grupos‛ (WALKER, 

1984 apud BOTTOMORE; OUTWAI-

TE, 1996, p. 589). 

 

Na referida abordagem também é des-

tacado o pensamento de Jobert (1981), 

para quem ‚[...] a política social é não 

só um dos meios da ordem social vi-

gente. É também o lócus onde tensões 

e injustiças relacionadas com essa or-

dem são reveladas da maneira mais 

evidente‛ (JOBERT, 1981 apud BOT-

TOMORE; OUTWAITE, 1996, p. 589). 

 

O pressuposto de política social como 

forma de combate às desigualdades 

sociais também é defendido por alguns 

autores. Demo (1996), por exemplo, 

enfatiza que por trás da política social 

existe a questão social, definida desde 

sempre como a busca de composição 

pelo menos tolerável entre alguns pri-

vilegiados que controlam a ordem vi-

gente, e a maioria marginalizada que a 

sustente. 

 

Abranches, Santos e Coimbra (1987, p. 

11) também compartilham desse pres-

suposto, quando afirmam que a políti-

ca social ‚[...] intervém no hiato deri-

vado dos desequilíbrios na distribui-

ção, em favor da acumulação em de-

trimento da satisfação de necessidades 

básicas, assim como na promoção da 

igualdade‛. Sob o olhar epistemológico 

que propõe a redução da desigualdade 

social, através de políticas sociais, De-

mo (1996) apresenta quatro pressupos-

tos:  

 
[...] primeiro, que política social carece 

ser preventiva, no sentido de ir às raízes 

do problema, evitando que se processe. 

[...] Em segundo lugar, política social 

precisa ser redistribuitiva de renda e 

poder, não apenas distribuitiva.  Se dis-

tribuitiva, não toca a desigualdade soci-

al. [...] Em terceiro lugar, política social 

necessita ser equalizadora de oportuni-

dades, partindo-se de que as oportuni-

dades foram apropriadas pelo grupo 

dominante. [...] Em quarto lugar, política 

social deve ser, sempre que possível, 

emancipatória6, unindo autonomia eco-

nômica com autonomia política. O pro-

cesso de emancipação funda-se, simpli-

ficadamente, em duas pilastras mutua-

mente condicionadas: uma econômica, 

voltada para a auto-sustentação, outra 

política, plantada na cidadania (DEMO, 

1996, p.21-23, grifos do autor). 

 

Em outra via, Sousa, Garcia e Carvalho 

(1998, p. 425) defendem a política soci-

al como uma forma de ‚[...] assegurar a 

todos condições para uma existência 

em nível que lhes proporcione pelo 

menos o mínimo de bem-estar condi-

zente com as necessidades e as aspira-

ções da pessoa humana.‛ Ao se reme-

                                                           
6 Grifo nosso. 
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ter ao pensamento de Tobenãs (1966), 

Sousa, Garcia e Carvalho (1998) identi-

ficam a finalidade da política social: 

 
[...] embora como finalidade próxima e 

mais prática e frequente, tenha em vista 

a proteção dos setores economicamente 

fracos da sociedade, como fim último 

aspira a assegurar, com meios adequa-

dos muito variáveis mas sempre em 

termos de justiça, o que com fórmulas 

diversas se chama a paz social, o interes-

se geral ou o bem comum. (SOUSA; 

GARCIA; CARVALHO; 1998, p. 426). 

 

A tentativa de identificar um ponto de 

convergência entre essas duas perspec-

tivas nos remete a ideia de que o com-

bate à desigualdade social, como fim 

último da política social, pode propor-

cionar, como consequência, a promo-

ção da justiça social e do bem comum. 

Frente aos conceitos de política social 

abordados até o momento, a discussão 

passa a versar sobre os atores sociais 

que devem promover esse tipo de polí-

tica para enfrentamento das desigual-

dades e da exclusão social.   

 

3. O Estado x sociedade e a promoção 

das Políticas Sociais 

 

Estado ou sociedade? Qual destes ato-

res sociais deve ser o responsável por 

promover as políticas de combate à 

exclusão?7 

                                                           
7 Para muitos autores é o Estado quem deve 

assumir este papel.  Por isso, após revisitar 

discussões relacionadas aos processos de ex-

clusão social e as políticas sociais, faz-se neces-

sário estabelecer mediações teóricas destes 

com os fundamentos do Estado.  Já na Anti-

guidade, Aristóteles (385 a.C. a 322 a. C) de-

pois de ter afirmado que o homem é, por natu-

Villalobos (2000, p. 49), ao definir as 

políticas sociais vai atribuir ao Estado 

o papel de promotor dessas políticas 

que visam ‚[...] o bem-estar na socie-

dade‛. Essa autora estudou a implan-

tação das políticas sociais contemporâ-

neas no Chile e, nesse estudo, conside-

ra a definição feita pela Secretaria Exe-

cutiva do Comitê Social de Ministros 

daquele país, em 1999, segundo a qual 

a política social se refere ao: 

 
[...] conjunto de medidas e intervenções 

sociais que são impulsionadas a partir 

do Estado e que têm por objetivo melho-

rar a qualidade de vida da população e 

conquistar crescentes níveis de integra-

                                                                                    
reza, feito para viver em sociedade, defendeu 

que ‚*...+ não apenas para viver juntos, mas 

sim para bem viver juntos que se fez o Estado‛ 

(ARISTÓTELES, 1998, p. 311). Na transição 

entre a Idade Média e a Idade Moderna a per-

cepção era de um Estado como poder central 

soberano que se exercia com exclusividade e 

plenitude sobre as questões internas/externas 

da coletividade, principalmente no que se refe-

ria a defesa do território (WEFFORT, 2006).  

No contratualismo – corrente de pensamento 

vigente entre os séc. XVI e o XVIII, que defen-

dia a origem do Estado a partir de um Contra-

to Social.  Segundo um dos contratualistas – 

Jean-Jacques Rousseau – o contrato social exis-

te para que a sociedade se reúna a partir de um 

poder supremo, legal, que proteja e defenda 

todos os membros associados, expulsem os 

inimigos comuns e também matenha a concór-

dia (WEFFORT, 2006). Giddens (2001) reforça 

que os Direitos de Cidadania – aqui entendi-

dos como os civis, políticos e sociais – foram 

estabelecidos, na contemporaneidade, como 

forma dos Estados (Estado-nação) atraírem e 

manterem o apoio de suas populações, num 

contexto diferenciado da modernidade quando 

o apoio aos Estados acontecia em períodos de 

guerra com o objetivo de garantir a defesa do 

território. 

.  



Licemar Vieira MELO; Claudia Regina PAES  

 

110 

Argumentum, Vitória (ES), v. 5, n.1, p. 102- 119, jan./jun. 2013. 

ção econômica e social, especialmente 

dos grupos socialmente excluídos, nas 

diversas dimensões pelas quais se ex-

pressa a sua exclusão (econômica, políti-

ca, territorial, social e/ou cultural) (VIL-

LALOBOS, 2000, p. 49). 

 

 Referindo-se ao Estado, como ator so-

cial que deve promover políticas soci-

ais, Pereira (2000, p. 16) afirma que 

‚*...+ as políticas sociais constituem 

uma espécie de política pública que 

visa concretizar o direito à seguridade 

social por meio de um conjunto de 

medidas, instituições, profissões, bene-

fícios, serviços e recursos programáti-

cos e financeiros‛. Na mesma linha de 

pensamento, Abranches, Santos e 

Coimbra (1987) vão se referir à ação 

social do Estado que, segundo eles,  

 
[...] diz respeito tanto à promoção da jus-

tiça social, quanto ao combate à miséria, 

embora sejam objetivos distintos.  No 

primeiro caso, a busca da eqüidade se 

faz, comumente, sob a forma da garantia 

de promoção dos direitos sociais da ci-

dadania.  No segundo, a intervenção do 

Estado se localiza, sobretudo, no campo 

definido por escolhas políticas quanto 

ao modo e ao grau de correção de dese-

quilíbrios sociais, através de mudanças 

setoriais e reformas estruturais baseadas 

em critérios de necessidade (ABRAN-

CHES; SANTOS; COIMBRA, 1987, p. 

11). 

 

Kliksberg (2002, p. 38) considera que, 

por algumas décadas, prevaleceu a 

ideia de que, na área social, o Estado 

era o responsável por planejar o de-

senvolvimento em todos os seus aspec-

tos, que ‚[...] através da sua máquina, 

implementasse os planejamentos, que 

trabalhasse centralizadamente para 

levar a cabo esta operação, e que as-

sumisse todo tipo de funções executi-

vas.‛ Essa abordagem encontra supor-

te na experiência histórica de alguns 

países, principalmente da Europa, de 

possuir um Welfare State ― Estado de 

Bem-Estar Social ― fato que influenci-

ou, e influencia, diretamente nas polí-

ticas sociais desses países que têm o 

Estado como protagonista, promotor e 

executor dessas políticas. 

 

Streck e Morais (2001) enfatizam que o 

Welfare State surge, definitivamente, 

como consequência das políticas defi-

nidas a partir das grandes guerras. Es-

ses autores contextualizam a adoção 

desse modelo de regulação social a 

partir de acontecimentos como a I 

Guerra Mundial, passando pela crise 

de 1929 e chegando aos anos 40 quan-

do se acentua a atitude interventiva do 

Estado: 

 
Com a I Guerra Mundial, tem-se a inser-

ção definitiva do Estado na produção 

(indústria bélica) e distribuição (alimen-

tos, etc.); com a crise de 1929 há um au-

mento das despesas públicas para a sus-

tentação do emprego e das condições de 

vida dos trabalhadores; nos anos 1940 

há a confirmação desta atitude interven-

tiva, instaurando-se a base de que todos 

os cidadãos como tais têm direito a ser 

protegido contra dependências de curta 

ou longa duração (STRECK; MORAIS, 

2001, p. 71). 

 

O Estado de bem-estar é definido como 

o Estado que garante, como direito 

político, tipos mínimos de renda, ali-

mentação, saúde, habitação, educação, 

assegurados a todo o cidadão (WIL-

ENSKI, 1975): 
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Como exemplo que se aproxima mais 

desta definição, é costume apresentar a 

política posta em prática na Grã-

Bretanha a partir da Segunda Guerra 

Mundial, quando, a seguir ao debate 

aberto pela apresentação do primeiro re-

latório ‘Beveridge’ (1942), foram apro-

vadas providências no campo da saúde, 

e da instrução, para garantir serviços 

idênticos a todos os cidadãos, indepen-

dentemente de sua renda.  Este exemplo 

leva a vincular o conceito de assistência 

pública ao das sociedades de elevado 

desenvolvimento industrial e de sistema 

político de tipo liberal-democrático 

(BOBBIO et al., 2000, p. 416). 

 

O Estado de Bem-Estar foi instituciona-

lizado, a partir do fim da Segunda 

Guerra Mundial, nos países industria-

lizados que ampliaram a rede de servi-

ços sociais, instituíram uma carga fiscal 

progressiva e passaram a intervir na 

sustentação do emprego ou da renda 

dos desempregados (BOBBIO et al., 

2000). Além da política pós-Segunda 

Guerra, na Inglaterra, Streck e Morais 

(2001) mencionam o New Deal ameri-

cano de Roosevelt e o keynesianismo 

como fatores relevantes que demons-

tram a estrutura, de regulação social, 

que se estava montando. 

 

Esses autores enfatizam que o desen-

volvimento do Estado de Bem-Estar se 

deve a duas razões: uma de ordem po-

lítica ‚[...] através da luta pelos direitos 

individuais [...], pelos direitos políticos 

e, finalmente, pelos direitos sociais‛; e 

outra de natureza econômica ‚[...] em 

razão da transformação da sociedade 

agrária em industrial *...+‛ (STRECK; 

MORAIS, 2001, p. 71). Nesse modelo, 

verificam-se elevados níveis de prote-

ção social ‚*...+ garantidos como direi-

tos de cidadania pelo Estado, cuja in-

tervenção assegura a solidariedade 

nacional e torna possível a desmerca-

dorização da proteção social‛ (SAN-

TOS, 2002, p. 24). 

 

Esse modelo de regulação social, se-

gundo Santos (2002, p. 24), surgiu cen-

trado num acordo entre o Estado, o 

capital e o trabalho, que ligava os ga-

nhos de produtividade a direitos soci-

ais e, portanto, tentava criar direitos 

sociais com base no desenvolvimento 

da economia. Do pós-guerra até os 

anos 80, o Welfare State, baseado numa 

aliança entre as políticas econômica e 

social, tendia a uma progressiva ex-

pansão, mas ‚[...] aquela que apontava 

para ser a mais importante construção 

histórica do pós-guerra dos países in-

dustrializados – o Estado de Bem-Estar 

Social ― *...] atingira seus limites, es-

gotara suas potencialidades‛ (DRAIBE; 

HENRIQUE, 1988, p. 53).  

Nesta década, acontece o seguinte: esse 

modelo que, aparentemente, era uma 

norma para generalizar, de repente se 

transforma numa exceção e se diz:  

 
[...] este modelo do Estado de Bem-Estar 

é um luxo Europeu, é um luxo do Atlân-

tico Norte e não se pode exportar; os ou-

tros países da América Latina não o po-

dem desenvolver [...]. Quem fez este ar-

gumento ao longo da década de 80 e 

meados da década de 90 foi, exatamente 

o modelo neoliberal, foi o Consenso de 

Washington e das suas instituições, o 

Banco Mundial, o Fundo Monetário In-

ternacional.  O Consenso de Washington 

assenta na liberalização dos mercados, 

desregulamentação, privatização, mini-

malismo estatal, controle da inflação, 

primazia das exportações, cortes nas 

despesas sociais, concentração de poder 
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mercantil nas grandes empresas multi-

nacionais e do poder financeiro nos 

grandes bancos transnacionais (SAN-

TOS, 2002, p. 24-25). 

 

Kliksberg (2002, p. 38-39) considera 

que, a partir do contexto em que a ca-

pacidade do Estado em responder as 

demandas sociais foi reduzida, passou-

se a postular a necessidade de um Es-

tado mínimo: ‚*...+ afirmava-se que 

suas funções deveriam ser totalmente 

mínimas e que se deveria deixar o de-

senvolvimento entregue ao mercado e 

a mão invisível‛ 

 

É o modelo que Santos (2002, p. 25) 

denomina de hegemônico neoliberal. 

Esse é o modelo, segundo o qual o Es-

tado, em termos de promoção de polí-

ticas sociais, passa a exercer funções 

residuais: ‚*...+ a saúde, educação a 

seguridade social devem ser assegura-

das por estruturas do mercado e o Es-

tado deve apenas ter políticas compen-

satórias‛. Novelo (1997, p. 53) corrobo-

ra esse pensamento ao enfatizar que a 

partir do chamado neoliberalismo, 

‚*...+ certas apologias em voga conside-

ram possível a onipresença do merca-

do e a redução da ação do Estado à 

função única de regulamentador e ad-

ministrador‛. 

 

Em uma referência ao contexto latino-

americano, Laurell (1997) considera 

que houve, simultaneamente,  

 
[...] uma redução considerável nos gas-

tos sociais, o que indica uma redução 

dos serviços sociais públicos e dos sub-

sídios ao consumo popular, contribuin-

do para deteriorar as condições de vida 

da maioria absoluta da população, inclu-

indo amplos setores das camadas mé-

dias (LAURELL, 1997, p. 151). 

 

Com base nesse modelo, o Estado só 

deveria adotar políticas sociais para 

‚*...+ eliminar as formas extremas de 

pobreza, as formas de exclusão social 

mais extrema originadas pelo mau 

funcionamento do mercado, e só estas 

é que devem estar a cargo do Estado 

(LAURELL, 1997, p. 25-26)‛. 

 

Laurell (1997, p. 163) apresenta: ‚*...+ o 

corte dos gastos sociais, a privatização, 

a centralização dos gastos sociais pú-

blicos em programas seletivos contra a 

pobreza e a descentralização‛ como 

quatro estratégias concretas da implan-

tação da política social neoliberal. En-

tão, em vez do Estado promotor de 

políticas sociais, passou-se a exigir do 

mercado essa finalidade: 

 
O Estado foi sentido como um estorvo 

para a dinâmica a ser impulsionada.  En-

fatizou-se a existência de uma antinomia 

entre Estado e mercado.  Finalizou-se 

um ativo processo de ‚demolição‛ do 

Estado nos países em desenvolvimento.  

Os esforços se concentraram, durante 

um longo período, na questão do tama-

nho, fazendo-se continuados e, muitas 

vezes, pouco seletivos cortes destinados 

a reduzi-lo.  Foram suprimidas muitas 

de suas funções.  Tratou-se, em muitas 

ocasiões, de privatizar e eliminar fun-

ções, no mais curto prazo [...] 

(KLIKSBERG, 2002, p. 39). 

 

A postura em relação à implantação de 

um Estado mínimo orientada pelas 

políticas neoliberais, não foi unânime. 

Conforme Cohn (1997, p. 263), na se-

gunda metade dos anos 80 e nos anos 

90, houve um embate entre duas cor-
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rentes sobre o Estado: de um lado a 

concepção neoliberal ‚*...+ que advoga 

o Estado mínimo e o mercado como 

principal agente regulador da ordem 

econômica ― e em decorrência tam-

bém da ordem social‛, e de outro, a 

concepção que defende ‚*...+ a necessi-

dade da presença de um Estado demo-

crático forte, demandada pelo próprio 

ajuste estrutural e pelas enormes desi-

gualdades sociais das realidades lati-

no-americanas‛. 

 

Kliksberg (2002), em outra via, ponde-

ra que centralizar no Estado ou no 

mercado a promoção das políticas so-

ciais significa marginalizar e subesti-

mar a sociedade civil, em suas múlti-

plas expressões. Referindo-se ao pen-

samento de outros autores, Draibe e 

Henrique (1988), todavia, enfatizam 

que os problemas enfrentados pelo 

Estado benfeitor ― o Welfare State ― 

dizem respeito muito mais às pressões 

por uma mudança que propriamente 

uma crise ou esgotamento de uma da-

da forma de intervenção social do Es-

tado - pressões no sentido de minimi-

zar a padronização e as formas de 

atendimento, bem como o peso exces-

sivo da estrutura estatal burocratizada, 

o que seria o prenúncio de uma passa-

gem de um Estado do Bem-Estar para 

uma Sociedade do Bem-Estar.  

 

Essa afirmação nos remete ao pensa-

mento de Tavares dos Santos (2001), 

segundo o qual a reforma do Estado-

Providência resultou em uma crise do 

Pacto Social, que até então era susten-

tado pela presença do Estado como 

agente regulador das relações capital-

trabalho, o que acelerou o processo de 

desestruturação dos sistemas e insti-

tuições da sociedade moderna, mo-

mento no qual se verifica uma crescen-

te e generalizada dissociação entre o 

Estado e a sociedade civil. 

 

Nesse sentido, Costa (2000) afirma que 

se por um lado existe uma redução da 

responsabilidade social do Estado, por 

outro temos o fortalecimento da auto-

nomia das organizações da sociedade 

civil em todo o mundo. Tavares dos 

Santos (2001) cita como exemplo desse 

novo panorama: a responsabilidade 

social assumida por empresas públicas 

e privadas, o que incrementa as rela-

ções entre administrações públicas, a 

sociedade civil e o terceiro setor; e os 

projetos sociais e culturais que, como 

um processo de ação coletiva, de inici-

ativa estatal ou da sociedade civil, bus-

ca intervir na mudança dos grupos 

sociais - normas, relações, processos e 

instituições sociais. 

 

Nesse sentido, Sousa et al. (1998, p. 

425) apesar de terem destacado que a 

princípio a política social foi entendida 

como ‚[...] a ação dos poderes públicos 

em favor das camadas mais desfavore-

cidas da população *...+‛, delegam a 

outros atores sociais, além do Estado, a 

promoção dessa política: ‚Na sua me-

lhor compreensão, a política social de-

ve ter diversos agentes – sindicatos 

livres, cooperativas, empresas e outras 

entidades e não apenas o Estado – ao 

qual cabe uma função supletiva‛ 

(SOUSA et. al., 1998, p. 425). 
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Cohn (1997) designa essa fase como a 

de reconstituição do Estado, que deve 

ser capaz de captar as demandas e ne-

cessidades sociais, efetivando-as como 

direitos: 

 
Ao contrário, portanto, dos preceitos 

neoliberais, o ajuste estrutural exige a 

presença do Estado como um ator cen-

tral no processo de construção da mo-

dernidade. Mas não de qualquer Estado. 

Exige um Estado democrático permeá-

vel às demandas e necessidades sociais, 

com capacidade de governo, isto é, de 

ordenar as relações entre sociedade civil 

organizada e as instituições políticas, 

com capacidade técnico-administrativa e 

de planejamento (COHN, 1997, p. 239). 

 

Numa referência ao pensamento de 

Tobeñas (1966), temos a seguinte afir-

mativa: ‚[...] a política social deve diri-

gir e orientar uma atividade realizada 

pelo Estado ou pelos grupos sociais‛ 

(TOBEÑAS, 1966 apud SOUSA; GAR-

CIA; CARVALHO, 1998, p. 426). 

Kliksberg (2002) defende que as socie-

dades que mais avançaram, nas últi-

mas décadas, foram as que superaram 

a antinomia Estado versus mercado:    

 
Em seu lugar, procuraram desenvolver 

um esquema de cooperação entre os 

principais atores sociais, e integraram 

ativamente neste esquema as importan-

tes forças latentes na sociedade civil, 

quem ambos os pólos tendiam a margi-

nalizar.  Nestes esquemas identifica-se 

que, entre Estado e mercado, existe uma 

ampla gama de organizações, que inclui, 

entre outras, os ‘espaços de interesse 

público’, entidades que cumprem fins de 

utilidade coletiva, mas que não fazem 

parte do Estado nem do mercado, a no-

va geração de cooperativas empresariais 

com extensa difusão em numerosos paí-

ses desenvolvidos, as organizações não-

governamentais, as organizações sociais 

voluntárias de base religiosa, que cresce-

ram significativamente, as organizações 

de vizinhos, os grupos ecologistas, o vo-

luntariado e outras que o Estado pode 

desempenhar, as potencialidades do 

mercado e as múltiplas contribuições 

que podem provir da sociedade civil 

(KLIKSBERG, 2002, p. 45). 

 

Essa é outra postura do Estado que 

passa a exigir uma nova sociedade, não 

apenas reivindicatória e de enfrenta-

mento, assim como se abrem novos 

espaços de interlocução entre esses 

atores sociais. É a partir das mudanças 

de postura do Estado, em relação as 

demandas sociais, que percebe-se tam-

bém novas posturas da sociedade, que 

deixa de apenas fazer um enfrenta-

mento ao Estado, mas passa a agir em 

parceria com o mesmo. 

 

Esse fato pode ser visualizado pela 

articulação conjunta de movimentos 

sociais, ONGs, entidades representati-

vas de classe, sindicatos e igrejas, para 

o enfrentamento de questões sociais. 

Abordando essa nova sociedade orga-

nizada, que agora passa a dividir fun-

ção de co-gestão administrativa com o 

Estado, Scherer-Warren (1999, p. 37) 

destaca que ‚*...+ nos anos recentes no-

vas formas de auto-organização e de 

relacionamento interorganizacional 

tem sido propostas pelos atores sociais 

interessados nos processos de trans-

formação social com base na ação cole-

tiva‛. 

 

Segundo Gohn (2000), essa nova con-

cepção de sociedade é resultado de 

lutas sociais ‚[...] empreendidas por 
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movimentos e organizações sociais nas 

décadas anteriores, que reivindicam 

direitos e espaços de participação soci-

al‛ (GOHN, 2000, p. 301). A referida 

autora já apresentara ‚[...] os movi-

mentos como atores fundamentais no 

atual momento político brasileiro‛ 

(GOHN, 1998, p. 10), que, ao contrário 

das ações das décadas de 1970 e 80, 

quando se confrontavam com o Esta-

do, num movimento de pressão social, 

passam a efetivar um agir coletivo com 

o mesmo. Essa sociedade civil organi-

zada, acrescida de um Estado em 

transformação, que descentraliza a 

responsabilidade pela gestão das polí-

ticas públicas, inaugura uma nova fase, 

de cooperação, e passa a dispor de um 

espaço de interface: 

 
As políticas de desativação de ativida-

des do Estado e a transferência para se-

tores da iniciativa privada encontraram, 

em muitas ONGs, interlocutores ávidos 

por implementar as novas orientações.  

Rapidamente o universo das ONGs alte-

rou seu discurso, passando a enfatizar as 

políticas de parceria e cooperação com o 

Estado, destacando que estão em uma 

nova era onde não se trata mais de dar 

costas ao Estado, ou apenas criticá-lo, 

mas de alargar o espaço público no inte-

rior da sociedade civil, a construção de 

uma nova realidade social [...] (GOHN, 

1998, p. 16). 

 

Na contemporaneidade, essa interface 

e/ou parceria entre Estado e Sociedade 

Civil tem se configurado como um no-

vo paradigma para o enfrentamento 

das questões sociais e, portanto, dos 

processos de exclusão. 

 

 

 

Considerações Finais 

 

Após as abordagens feitas neste traba-

lho, percebe-se pertinente a reflexão 

em torno dos processos de exclusão 

social, que aparecem como decorrên-

cia, entre outros fatores, das desigual-

dades sociais, e do papel do Estado no 

enfrentamento dessas questões. Chega-

se ao fim dessa discussão percebendo-

se ser possível fazer uma relação entre 

os processos de exclusão, as políticas 

sociais e as distintas posturas do Esta-

do, no contexto contemporâneo, a par-

tir dos distintos modelos de regulação: 

o Estado de Bem-Estar Social (Welfare 

State), Estado Mínimo e Estado Coope-

rativo. 

 

É a partir da observação dos distintos 

modelos de regulação do Estado, na 

contemporaneidade, que se passa a 

entender certas experiências históricas 

vivenciadas nas quais a postura do 

Estado em relação as demandas sociais 

foram diferenciadas, tendo-se o cuida-

do de perceber que os momentos 

econômicos, nos quais eram evidenci-

ados um ou outro modelo de regulação 

do Estado, também eram distintos. 

 

Neste panorama é possível observar, 

por exemplo, o New Deal americano de 

Roosevelt, na década de 1930, do sécu-

lo passado ― como resposta a grande 

crise econômica de 19298 ― no qual o 

                                                           
8 Trata-se de uma crise econômica mundial 

induzida pelo denominado crash da bolsa de 

valores de Nova York. A consequência imedia-

ta foi a falência em grande escala de empresas 

no mundo inteiro, em especial nos Estados 

Unidos e na Europa, bem como o desemprego 
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Estado, a partir de intervenções e con-

trole da economia, passava a garantir 

altos índices de proteção social. 

 

Também se pode perceber a implanta-

ção de políticas neoliberais, no Reino 

Unido, a partir da década de 1980, pre-

conizando o surgimento do Estado 

Mínimo9. 

 

Por fim, o surgimento de parcerias en-

tre o Estado e distintos setores da soci-

edade, na década de 1990, se reportam 

a um modelo de regulação baseado na 

cooperação.10. Neste panorama pode-

mos analisar, por exemplo, o principal 

programa social do governo brasileiro, 

implantado a partir do primeiro man-

dato do Presidente Luís Inácio Lula da 

Silva, em 2003, o Fome Zero. 

                                                                                    
em massa nesses países. Seus subprodutos 

foram um plano de recuperação econômica 

implantado nos Estados Unidos chamado New 

Deal, caracterizado por ações de política eco-

nômica, hoje denominadas keynesianas, e a 

emergência de movimentos políticos totalitá-

rios, como o nacional-socialismo na Alemanha.     
9 O cenário econômico da década de 1970, foi 

marcado por uma grande crise mundial do 

petróleo. É neste cenário que filosofias que 

preconizavam o livre mercado e a baixa inter-

venção do Estado tanto no campo econômico 

quanto social passaram a ganhar força.  Se-

gundo Giddens (2001, p. 15) essas filosofias 

foram respaldadas pelas políticas neoliberais 

que marcaram ‚[...] a ascensão do thatcherismo 

ou do reaganismo‛.  O Tatcherismo, como 

destacara o autor preconizava, entre outros 

aspectos: um Governo mínimo, uma sociedade 

civil autônoma, fundamentalismo de mercado 

e aceitação da desigualdade.  
10 O contexto é de uma economia globalizada, 

aonde o Estado deve regular e intervir nos 

mercados e na sociedade, não com o intuito de 

dominar, mas de proporcionar uma estabili-

dade econômica e social (GIDDENS, 2001).   

É este último modelo de regulação do 

Estado que continua se perpetuando 

na atualidade.  Essa continuidade se 

faz por um novo acordo entre Estado e 

Sociedade, que passam a agir em par-

ceria e a dispor de novos espaços de 

interlocução.  

 

Essa interface e/ou parceria entre Esta-

do e Sociedade Civil tem se fortalecido, 

em nível mundial, em um novo para-

digma para o enfrentamento das ques-

tões sociais, seja a partir da atuação 

conjunta com o chamado Terceiro Se-

tor, e aí entram as parcerias com as 

ONGs, seja em conjunto com o merca-

do, a partir do discurso da responsabi-

lidade social empresarial. 

 

Este novo (e atual) paradigma de re-

tomada de papel do Estado como 

promotor de políticas sociais, cuja fina-

lidade é a de promover a justiça social 

a partir do combate à exclusão e as de-

sigualdades, confirmam o que Draibe 

(1998) apresentou como os eixos de 

transformação recente das políticas 

sociais dirigidas à população pobre, 

entre eles: a seletividade e ampliação 

dos critérios de focalização, a introdu-

ção da participação do setor empresa-

rial, reforço das parcerias com o tercei-

ro setor e ampliação e institucionaliza-

ção da participação social. 
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